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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 20/2004
de 29 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a decisão do Conselho, reunido ao nível
dos Chefes de Estado ou de Governo, de 21 de Março
de 2003, relativa a uma alteração do n.o 2 do artigo 10.o
dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais
e do Banco Central Europeu, aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 35/2004,
em 15 de Abril de 2004.

Assinado em 22 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 35/2004

Aprova, para ratificação, a decisão do Conselho, reunido ao nível
dos Chefes de Estado ou de Governo, de 21 de Março de 2003,
relativa a uma alteração do n.o 2 do artigo 10.o dos Estatutos
do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central
Europeu.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar, para
ratificação, a decisão do Conselho, reunido ao nível dos
Chefes de Estado ou de Governo, de 21 de Março de
2003, relativa a uma alteração do n.o 2 do artigo 10.o
dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais
e do Banco Central Europeu, cujo texto, na versão
autêntica em língua portuguesa, segue em anexo.

Aprovada em 15 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

DECISÃO DO CONSELHO, REUNIDO AO NÍVEL DOS CHEFES DE
ESTADO OU DE GOVERNO, DE 21 DE MARÇO DE 2003, RELATIVA
A UMA ALTERAÇÃO DO ARTIGO 10.o, N.o 2, DOS ESTATUTOS
DO SISTEMA EUROPEU DE BANCOS CENTRAIS E DO BANCO
CENTRAL EUROPEU.

O Conselho, reunido ao nível dos Chefes de Estado
ou de Governo:

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu
de Bancos Centrais e do Banco Central Euro-
peu (1), nomeadamente o artigo 10.o, n.o 6;

Tendo em conta a recomendação do Banco Central
Europeu (2);

Tendo em conta o parecer do Parlamento Euro-
peu (3);

Tendo em conta o parecer da Comissão (4);
Considerando o seguinte:

1) O alargamento da área do euro irá fazer
aumentar o número de membros do Con-
selho do Banco Central Europeu (BCE).
É necessário preservar a capacidade do
Conselho do BCE para tomar decisões de
modo eficiente e oportuno numa área do
euro alargada, independentemente do
número de Estados membros que venha
a adoptar o euro. Para esse efeito, o
número de governadores com direito a voto
terá de ser inferior ao número total de
governadores com assento no Conselho do
BCE. Um sistema rotativo constitui uma
forma justa, eficaz e aceitável de repartir
os direitos de voto pelos governadores com
assento no Conselho do BCE. Um total
de 15 direitos de voto a exercer pelos gover-
nadores representa uma solução harmo-
niosa entre, por um lado, a continuidade
do actual sistema de votação, que contem-
pla a repartição equilibrada dos direitos
de voto entre os seis membros da Comissão
Executiva e os restantes membros do Con-
selho do BCE e, por outro, a necessidade
de se garantir a eficácia do processo deci-
sório no seio de um Conselho do BCE con-
sideravelmente ampliado;

2) Considerando a sua nomeação, efectuada
a nível europeu mediante um procedi-
mento previsto no Tratado, e o papel que
desempenham no BCE, cuja competência
abarca toda a área do euro, cada um dos
membros da Comissão Executiva deve con-
tinuar a ter direito de voto permanente no
Conselho do BCE;

3) Os mecanismos de votação no seio do Con-
selho do BCE são ajustados com base no
artigo 10.o, n.o 6, dos Estatutos. Uma vez
que o citado artigo se refere unicamente
às alterações ao artigo 10.o, n.o 2, dos Esta-
tutos, nenhum ajustamento dos mecanis-
mos de votação terá implicações quanto
ao voto sobre decisões tomadas nos termos
dos artigos 10.o, n.os 3 e 6, e 41.o, n.o 2,
dos Estatutos;

4) Os elementos constitutivos do sistema rota-
tivo que foi escolhido reflectem a aplicação
de cinco princípios fundamentais. O prin-
cípio «um membro, um voto», essencial
para o processo decisório do Conselho do
BCE, continua a aplicar-se a todos os mem-
bros deste Conselho [com direito a voto].
Todos os membros do Conselho do BCE
continuam a participar nas reuniões deste
órgão a título pessoal e independente, quer
tenham ou não direito a voto. A solidez
do sistema rotativo significa que este é
adaptável a futuros alargamentos da área
do euro, até ao número máximo de Estados
membros actualmente previsto (22). Além
do mais, o sistema rotativo previne a ocor-
rência de situações em que os governadores
com direito a voto sejam provenientes de
bancos centrais nacionais (BCN) de Esta-
dos membros que, em conjunto, sejam con-
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siderados como não representativos de
toda a economia da área do euro. Por
último, o sistema rotativo é transparente;

5) A distribuição dos governadores por gru-
pos e a atribuição de um determinado
número de direitos de voto a cada grupo
foram concebidas de modo a garantir que
os governadores com direito a voto per-
tençam a BCN de Estados membros que,
considerados em conjunto, sejam represen-
tativos de toda a economia da área do euro.
Os governadores exercerão os respectivos
direitos de voto com diferentes frequên-
cias, consoante a dimensão relativa da eco-
nomia do Estado membro a que pertençam
os respectivos BCN. A distribuição dos
governadores por grupos fica, assim,
dependente da classificação dos Estados
membros a que pertençam os respectivos
BCN, a qual se baseia num indicador com-
posto por dois elementos: a parcela que
corresponder ao Estado membro a que per-
tença o seu BCN: i) no produto interno
bruto a preços de mercado (PIBpm) agre-
gado dos Estados membros que adoptaram
o euro, e ii) no balanço agregado total das
instituições financeiras monetárias (BAT-
-IFM) dos Estados membros que adopta-
ram o euro. O peso de um Estado membro
em termos económicos, medido pelo seu
PIBpm, é um elemento adequado porque
o impacte das decisões dos bancos centrais
é maior nos Estados membros com grandes
economias do que nos que têm economias
mais pequenas. A dimensão do sector
financeiro de um Estado membro reves-
te-se, concomitantemente, de especial
importância para as decisões dos bancos
centrais, uma vez que as contrapartes das
operações com os bancos centrais perten-
cem a este sector. Os pesos atribuídos ao
PIBpm e ao BAT-IFM são, respectiva-
mente, de cinco sextos e um sexto. A esco-
lha destes pesos é adequada, dado que o
sector financeiro fica suficiente e signifi-
cativamente representado;

6) Para facilitar a introdução do sistema rota-
tivo, este será instituído em duas fases. Na
primeira fase, os governadores serão dis-
tribuídos por dois grupos assim que o seu
número se torne superior a 15. A frequên-
cia dos direitos de voto dos governadores
afectos ao primeiro grupo não pode ser
inferior à frequência dos direitos de voto
dos do segundo grupo. Quando um número
significativo de novos Estados membros
tiver aderido à área do euro, ou seja,
quando o número de governadores for
superior a 21, estes serão distribuídos por
três grupos. Dentro de cada grupo, os
governadores terão direito de voto por
períodos de igual duração. As disposições
de execução detalhadas respeitantes a estes
dois princípios, bem como qualquer pos-
sível decisão de adiamento do início da
aplicação do sistema rotativo, para evitar
casos em que um governador de qualquer

grupo tenha uma frequência de voto de
100%, deverão ser adoptadas pelo Con-
selho do BCE, deliberando por maioria de
dois terços da totalidade dos seus mem-
bros, com e sem direito a voto;

7) As parcelas que cabem a cada Estado mem-
bro a que respectivamente pertençam os
BCN no PIBpm agregado e no BAT-IFM
dos Estados membros que adoptaram o
euro devem ser ajustadas sempre que o
PIBpm agregado seja adaptado de acordo
com o disposto no artigo 29.o, n.o 3, dos
Estatutos, ou sempre que aumente o
número de governadores com assento no
Conselho do BCE. As novas parcelas resul-
tantes dos ajustamentos periódicos são
aplicáveis a partir do primeiro dia do ano
seguinte. Assim que um ou mais novos
governadores tomem assento no Conselho
do BCE, os períodos de referência a utilizar
no cálculo das parcelas que correspondem
ao(s) Estado(s)-membro(s) a que per-
tença(m) o(s) respectivo(s) BCN no
PIBpm agregado e no BAT-IFM dos Esta-
dos membros que adoptaram o euro, deve-
riam ser idênticos aos utilizados para o
último ajustamento quinquenal dessas par-
celas. As novas parcelas resultantes destes
ajustamentos extraordinários deverão ser
aplicáveis a partir da data em que o(s)
novo(s) governador(es) tome(m) assento
no Conselho do BCE. Estes detalhes ope-
racionais fazem parte das disposições de
execução a serem adoptadas pelo Conselho
do BCE:

decide:

Artigo 1.o

Os Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais
e do Banco Central Europeu são alterados do seguinte
modo:

O artigo 10.o, n.o 2, dos Estatutos passa a ter a seguinte
redacção:

«Cada membro do Conselho do BCE dispõe de um
voto. A partir da data em que o número de membros
do Conselho do BCE se torne superior a 21, cada mem-
bro da Comissão Executiva dispõe de um voto, sendo
de 15 o número de governadores com direito a voto.
Estes últimos direitos de voto serão objecto de atribuição
e de rotação de acordo com o seguinte:

– A partir da data em que o número de gover-
nadores se torne superior a 15, e até atingir
os 22, os governadores serão distribuídos por
dois grupos, com base numa classificação por
tamanho da parcela que couber aos Estados
membros a que pertençam os respectivos bancos
centrais nacionais no produto interno bruto
agregado a preços de mercado e no balanço
agregado total das instituições financeiras
monetárias dos Estados membros que adopta-
ram o euro. Às parcelas do produto interno
bruto agregado a preços de mercado e do
balanço agregado total das instituições finan-
ceiras monetárias são respectivamente atribuí-
das ponderações de cinco sextos e um sexto.
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O primeiro grupo compõe-se de cinco gover-
nadores, sendo o segundo grupo composto pelos
restantes governadores. A frequência dos direi-
tos de voto dos governadores afectos ao pri-
meiro grupo não será inferior à frequência dos
direitos de voto dos do segundo grupo. Sem
prejuízo da frase que antecede, ao primeiro
grupo são atribuídos 4 direitos de voto e ao
segundo 11 direitos de voto;

– A partir da data em que o número de gover-
nadores atinja 22, estes serão distribuídos por
três grupos, de acordo com uma classificação
baseada nos critérios acima expostos. O pri-
meiro grupo é composto por cinco governado-
res, sendo-lhe atribuídos quatro direitos de voto.
O segundo grupo será composto por metade
do número total de governadores, sendo qual-
quer fracção arredondada por excesso para o
número inteiro mais próximo e sendo-lhe atri-
buídos oito direitos de voto. O terceiro grupo
é composto pelos restantes governadores, sen-
do-lhe atribuídos três direitos de voto;

– No seio de cada grupo, os governadores têm
direito a voto por períodos de igual duração;

– Aplica-se o disposto no artigo 29.o, n.o 2, ao
cálculo das parcelas no produto interno bruto
agregado a preços de mercado. O balanço agre-
gado total das instituições financeiras monetá-
rias é calculado de acordo com o regime esta-
tístico vigente na Comunidade Europeia no
momento do cálculo;

– Sempre que o produto interno bruto agregado
a preços de mercado seja adaptado de acordo
com o disposto no artigo 29.o, n.o 3, ou sempre
que o número de governadores aumente, o
tamanho e ou a composição dos grupos serão
ajustados em conformidade com os princípios
acima expostos;

– O Conselho do BCE, deliberando por uma
maioria de dois terços da totalidade dos seus
membros, com e sem direito a voto, tomará
todas as medidas necessárias para dar execução
aos princípios acima referidos e poderá decidir
adiar o início da aplicação do sistema rotativo
até à data em que o número de governadores
se tornar superior a 18.

O direito a voto será exercido presencialmente. Em
derrogação desta norma, o regulamento interno a que
se refere o artigo 12.o, n.o 3, pode prever que os membros
do Conselho do BCE possam votar por teleconferência.
Aquele regulamento deve, por outro lado, prever que
um membro do Conselho do BCE impedido de votar
durante um longo período possa nomear um suplente
para o substituir no Conselho do BCE.

As disposições dos números anteriores não obstam
ao direito a voto de que todos os membros do Conselho
do BCE, com e sem direito a voto, dispõem ao abrigo
do disposto nos artigos 10.o, n.os 3 e 6, e 41.o, n.o 2.

Salvo disposição em contrário contida nos presentes
Estatutos, o Conselho do BCE delibera por maioria sim-
ples dos membros com direito a voto. Em caso de
empate, o Presidente tem voto de qualidade.

Para que o Conselho do BCE possa deliberar é neces-
sário um quórum de dois terços dos membros com
direito a voto. Na falta de quórum, o Presidente pode
convocar uma reunião extraordinária, na qual podem
ser tomadas decisões sem o quórum acima mencionado.»

Artigo 2.o

1 — A presente decisão deve ser ratificada por todos
os Estados membros, de acordo com as respectivas nor-
mas constitucionais. Os instrumentos de ratificação
devem ser depositados junto do Governo da República
Italiana.

2 — A presente decisão entra em vigor no primeiro
dia do segundo mês seguinte ao do depósito do ins-
trumento de ratificação do Estado signatário que pro-
ceder a esta formalidade em último lugar.

(1) Estatutos estabelecidos no Protocolo anexo ao Tratado Que
Institui a Comunidade Europeia, a seguir designado «Estatutos», com
a redacção que lhe foi dada pelo Tratado de Nice.

(2) Jornal Oficial, n.o C 29, de 7 de Fevereiro de 2002, a p. 6.
(3) Parecer emitido em . . . (ainda não publicado no Jornal Oficial).
(4) Parecer emitido em 21 de Fevereiro de 2003 (ainda não publi-

cado no Jornal Oficial).

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 2003. — Pelo
Conselho, reunido ao nível dos Chefes de Estado ou
de Governo, o Presidente, C. Simitis.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 8/2004
de 29 de Abril

Reconhecendo o papel desempenhado pelos fluxos
de investimento no reforço da cooperação económica
e na promoção da prosperidade dos dois países;

Considerando o bom relacionamento entre Portugal
e a Tunísia e atendendo ao actual quadro económico
internacional, e ainda à necessidade de estimular a ini-
ciativa económica privada:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Tunísia sobre a Pro-
moção e a Protecção Recíprocas de Investimentos, assi-
nado em Tunis em 28 de Fevereiro de 2002, cujo texto
nas versões autênticas nas línguas portuguesa, árabe e
francesa se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia — Carlos Manuel Tavares da Silva.

Assinado em 5 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA
TUNÍSIA SOBRE A PROMOÇÃO E A PROTECÇÃO RECÍPROCAS
DE INVESTIMENTOS.

A República Portuguesa e a República da Tunísia
(adiante designadas como Partes Contratantes):

Desejando criar condições favoráveis para reforçar
a cooperação económica entre os dois países;
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Convencidas que a protecção recíproca de inves-
timentos, nos termos de um acordo bilateral,
contribuirá para estimular a iniciativa económica
privada e aumentar a prosperidade dos dois
países;

Conscientes da necessidade de acordar um trata-
mento justo e equitativo, em relação aos inves-
timentos dos investidores de uma das Partes
Contratantes, no território da outra Parte Con-
tratante;

acordam o seguinte:
Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Acordo:

1) O termo «investimentos» designa toda a espécie
de bens e direitos investidos por investidores
de uma das Partes Contratantes, no território
da outra Parte Contratante, nos termos da legis-
lação da última, incluindo em particular, mas
não exclusivamente:

i) Propriedade sobre móveis e imóveis, bem
como quaisquer outros direitos reais, tais
como hipotecas, penhores, cauções, usu-
frutos e direitos análogos;

ii) Acções, quotas e outras partes sociais ou
outras formas de participação no capital
de sociedades;

iii) Direitos de crédito ou outros direitos a
prestações com valor económico;

iv) Direitos de propriedade intelectual tais
como direitos de autor e outros direitos
conexos, patentes, licenças, desenhos ou
modelos, marcas, processos técnicos,
know-how e clientela e fundos de comér-
cio;

v) Concessões conferidas por força de lei
ou nos termos de contrato, nomeada-
mente concessões para prospecção,
extracção e exploração de recursos natu-
rais.

Qualquer alteração na forma de realização
dos investimentos não afectará a sua qualifi-
cação como investimentos, desde que essa alte-
ração seja feita de acordo com a legislação da
Parte Contratante no território da qual os inves-
timentos tenham sido realizados;

2) O termo «rendimentos» designa todos os pro-
veitos gerados por investimentos, incluindo, em
particular, os lucros, mais-valias, dividendos,
interesses, royalties ou comissões.

Os rendimentos dos investimentos e, em caso
de reinvestimentos, os rendimentos dos reinves-
timentos gozarão da mesma protecção conce-
dida aos investimentos;

3) O termo «investidores» designa:

i) Pessoas singulares, com a nacionalidade
de qualquer das Partes Contratantes, que
efectuem um investimento no território
de uma das partes Contratantes;

ii) Pessoas colectivas, constituídas nos ter-
mos da legislação dessa Parte Contra-
tante e que efectuem investimentos no
território dessa Parte Contratante;

4) O termo «território» compreenderá, em relação
a cada uma das Partes Contratantes, o respec-
tivo território e ainda as zonas marítimas e sub-
marinas que se estendam para além do limite
das águas territoriais e sobre as quais aquelas
exerçam, de acordo com o direito internacional,
direitos soberanos e jurisdição.

Artigo 2.o

Promoção e protecção dos investimentos

1 — Ambas as Partes Contratantes admitirão e enco-
rajarão, no respectivo território e de acordo com a res-
pectiva legislação, a realização de investimentos por
investidores da outra Parte Contratante.

2 — Os investimentos realizados nos termos descritos,
por investidores de uma das Partes Contratantes no ter-
ritório da outra Parte Contratante, gozarão de trata-
mento justo e equitativo, da protecção e da segurança
plena.

Artigo 3.o

Tratamento nacional e da nação mais favorecida

1 — Cada Parte Contratante concederá aos investi-
mentos realizados por investidores da outra Parte Con-
tratante no território da primeira tratamento não menos
favorável do que o concedido aos investimentos dos seus
próprios investidores ou aos investimentos de investi-
dores de terceiros Estados; aplicar-se-á o tratamento
mais favorável para o investidor.

2 — Ambas as Partes Contratantes concederão aos
investidores da outra Parte Contratante, no que respeita
à gestão, manutenção, uso, fruição ou disposição dos
investimentos realizados no seu território, um trata-
mento não menos favorável do que o concedido aos
seus próprios investidores ou a investidores de terceiros
Estados; aplicar-se-á o tratamento mais favorável para
o investidor.

3 — As disposições dos n.os 1 e 2 do presente artigo
não implicam a concessão de tratamento de preferência
ou privilégio por uma das Partes Contratantes a inves-
tidores da outra Parte Contratante que possa ser outor-
gado em virtude de:

i) Participação em uniões aduaneiras, zonas de
comércio livre, mercados comuns ou em outros
acordos internacionais similares, incluindo
outras formas de cooperação económica a que
qualquer das Partes Contratantes tenha aderido
ou venha a aderir; e

ii) Convenções destinadas a evitar a dupla tribu-
tação ou de outras convenções internacionais
de natureza fiscal.

Artigo 4.o

Compensação por perdas

Os investidores de uma das Partes Contratantes que
venham a sofrer perdas nos investimentos realizados
no território da outra Parte Contratante em virtude de
conflito armado, revolução, estado de emergência nacio-
nal, revolta, insurreição ou outros eventos considerados
equivalentes receberão dessa Parte Contratante trata-
mento não menos favorável do que o concedido aos
seus próprios investidores ou a investidores de terceiros
Estados, consoante o que for mais favorável, no que
diz respeito à restituição ou outra forma de com-
pensação.
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Artigo 5.o

Expropriação

1 — Os investimentos efectuados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante não poderão ser expropriados, nacionali-
zados ou sujeitos a outras medidas com efeitos equi-
valentes à expropriação ou nacionalização (adiante
designadas «expropriação»), sobre o território da outra
Parte Contratante, salvo por motivo de utilidade pública,
de acordo com os procedimentos legais aplicáveis e sob
condição de as medidas não possuírem carácter dis-
criminatório.

A expropriação deverá dar lugar ao pagamento de
uma indemnização imediata e adequada que deverá cor-
responder ao valor real que os investimentos expropria-
dos tinham à data imediatamente anterior ao momento
em que a expropriação tenha ocorrido ou ao momento
em que a futura expropriação seja do conhecimento
público. A indemnização deverá ser efectiva, paga sem
demora e livremente transferível. A indemnização com-
preenderá um montante destinado a compensar qual-
quer demora injustificada, no respectivo pagamento,
causada pela Parte Contratante que procedeu à expro-
priação.

2 — O investidor cujos investimentos tenham sido
expropriados terá o direito, de acordo com a legislação
da Parte Contratante no território da qual os bens tive-
rem sido expropriados, à revisão do seu caso, em pro-
cesso judicial ou outro, e à avaliação dos seus inves-
timentos, de acordo com os princípios definidos neste
artigo.

Artigo 6.o

Transferências

1 — Ambas as Partes Contratantes garantirão aos
investidores da outra Parte Contratante a livre trans-
ferência das importâncias relacionadas com os respec-
tivos investimentos, em particular, mas não exclusi-
vamente:

i) Do capital inicial e das importâncias adicionais
necessárias à manutenção ou ampliação dos
investimentos;

ii) Dos rendimentos;
iii) Das importâncias necessárias para o reembolso

de empréstimos, contratados de acordo com a
lei e os regulamentos aplicáveis;

iv) Do produto resultante da alienação ou da liqui-
dação total ou parcial dos investimentos;

v) Das indemnizações previstas nos artigos 4.o e
5.o deste Acordo;

vi) De uma percentagem apropriada dos salários
dos trabalhadores autorizados a trabalhar, em
conexão com o investimento, no território da
outra Parte Contratante;

vii) De todos os pagamentos preliminares, efectua-
dos em nome do investidor, de acordo com o
artigo 7.o do presente Acordo.

2 — As transferências referidas no n.o 1 do presente
artigo serão efectuadas sem demora, em moeda con-
vertível, à taxa de câmbio aplicável na data de trans-
ferência, no território da Parte Contratante em que se
situa o investimento.

Artigo 7.o

Sub-rogação

1 — No caso de uma das Partes Contratantes ou um
seu representante efectuar pagamentos a um dos seus
investidores em virtude de uma garantia prestada a um
investimento realizado no território da outra Parte Con-
tratante, esta última reconhece:

i) A transferência para a primeira Parte Contra-
tante ou para o seu representante de todos os
direitos e deveres do investidor, por via legal
ou contratual;

ii) A sub-rogação da outra Parte Contratante ou
do seu representante em todos os direitos que
lhes cabe exercer e em todos os deveres rela-
cionados com o investimento.

2 — Os direitos ou os deveres objecto de sub-rogação
não serão superiores aos do investidor.

Artigo 8.o

Resolução de diferendos entre as Partes Contratantes

1 — Os diferendos que surjam entre as Partes Con-
tratantes sobre a interpretação ou aplicação do presente
Acordo serão, na medida do possível, resolvidos por
via diplomática.

2 — Se as Partes Contratantes não chegarem a acordo
no prazo de seis meses após o início das negociações,
o diferendo será submetido, a pedido de qualquer das
Partes Contratantes, a um tribunal arbitral.

3 — O tribunal arbitral previsto no n.o 2 do presente
artigo será constituído ad hoc, de modo casuístico, do
seguinte modo: cada Parte Contratante designará um
árbitro, no prazo de três meses a contar da data de
recepção do pedido de submissão do diferendo ao tri-
bunal arbitral. Ambos os árbitros, no prazo de dois
meses, de comum acordo, proporão um nacional de um
terceiro Estado como presidente do tribunal arbitral.

4 — Se os prazos fixados no número precedente não
forem observados, ambas as Partes Contratantes pode-
rão, na falta de outra disposição, solicitar ao Presidente
do Tribunal Internacional de Justiça que proceda às
necessárias nomeações. Se o presidente estiver impedido
ou for nacional de uma das Partes Contratantes, será
solicitado ao Vice-Presidente do Tribunal Internacional
de Justiça que proceda às respectivas nomeações. Se
este também estiver impedido ou for nacional de uma
das Partes Contratantes, será solicitado ao membro do
Tribunal Internacional de Justiça que se siga na hie-
rarquia que proceda às nomeações, desde que esse mem-
bro não seja nacional de qualquer das Partes Con-
tratantes.

5 — O tribunal arbitral decidirá com base na lei, nas
disposições do presente Acordo e nos princípios de
direito internacional aplicáveis. O tribunal arbitral deci-
dirá por maioria de votos. As suas sentenças serão defi-
nitivas e executórias para ambas as Partes Contratantes.
O tribunal arbitral definirá as suas próprias regras
processuais.

6 — A cada Parte Contratante caberá suportar as des-
pesas do respectivo árbitro, bem como da respectiva
representação no procedimento arbitral. Ambas as Par-
tes Contratantes suportarão em partes iguais as despesas
do presidente, bem como as demais despesas do pro-
cedimento arbitral.



2660 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 101 — 29 de Abril de 2004

Artigo 9.o

Resolução de diferendos entre uma Parte Contratante
e um investidor da outra Parte Contratante

1 — Os diferendos entre um investidor de uma das
Partes Contratantes e a outra Parte Contratante rela-
cionados com um investimento do primeiro no território
da segunda serão resolvidos, na medida do possível, de
forma amigável.

2 — Se os diferendos não puderem ser resolvidos no
prazo de seis meses contados da data em que uma das
partes litigantes o tiver suscitado, o investidor poderá
submeter o diferendo:

Aos tribunais competentes da Parte Contratante,
parte no diferendo;

A um tribunal arbitral ad hoc, estabelecido de
acordo com as regras de arbitragem da Comissão
das Nações Unidas para o Comércio e Desen-
volvimento (CNUCED);

Ao Centro Internacional para a Resolução de Dife-
rendos Relativos a Investimentos (CIRDI), nos
termos da Convenção para a Resolução de Dife-
rendos entre Estados e Nacionais de Outros
Estados, celebrada em Washington D. C. em 18
de Março de 1965.

A decisão de submeter o diferendo a um dos três
procedimentos referidos anteriormente é irreversível.

3 — Qualquer das Partes Contratantes, partes num
diferendo, abster-se-á de apresentar objecções, em qual-
quer fase do procedimento de arbitragem ou da exe-
cução de uma sentença arbitral, por força da realização
de um pagamento de uma indemnização ao investidor,
parte no diferendo, nos termos do artigo 7.o do presente
Acordo.

4 — O tribunal arbitral decidirá com base no direito
nacional da Parte Contratante, parte no diferendo e
no território da qual foi realizado o investimento, sem
prejuízo das regras relativas ao conflito de leis, das dis-
posições do presente Acordo, dos termos de acordo pri-
vado eventualmente existente em relação ao investi-
mento e dos princípios de direito internacional.

5 — A sentença arbitral será definitiva e vinculativa
para ambas as partes em litígio, que se comprometem
a executá-la em conformidade com a respectiva legis-
lação nacional.

Artigo 10.o

Aplicação de outras regras

Se para além do presente Acordo as disposições da
lei interna de uma das Partes Contratantes ou as obri-
gações emergentes do direito internacional em vigor ou
que venha a vigorar entre as duas Partes Contratantes
estabelecerem um regime geral ou especial que confira
aos investimentos efectuados por investidores da outra
Parte Contratante um tratamento mais favorável do que
o previsto no presente Acordo, prevalecerá sobre este
o regime mais favorável.

Ambas as Partes Contratantes deverão cumprir even-
tuais obrigações, não incluídas no presente Acordo, assu-
midas, por uma das Partes Contratantes, em relação
aos investimentos realizados por investidores da outra
Parte Contratante no seu território.

Artigo 11.o

Aplicação do Acordo

O presente Acordo aplicar-se-á, a partir da sua
entrada em vigor, a todos os investimentos realizados
por investidores de uma das Partes Contratantes no ter-
ritório da outra Parte Contratante em conformidade
com as respectivas disposições legais.

O presente Acordo aplica-se igualmente aos inves-
timentos existentes à data da respectiva entrada em
vigor, realizados no território de uma das Partes Con-
tratantes por investidores da outra Parte Contratante,
em conformidade com a respectiva legislação, em vigor
após 1 de Janeiro de 1957.

O Acordo não se aplica aos diferendos emergentes
antes da sua entrada em vigor, que serão regulamen-
tados pelo Acordo de Promoção e Protecção dos Inves-
timentos entre a República Portuguesa e a República
da Tunísia, assinado em Tunis em Maio de 1992.

Artigo 12.o

Entrada em vigor, duração e término do Acordo

1 — Cada Parte Contratante notificará a outra Parte
Contratante do cumprimento dos procedimentos inter-
nos necessários à entrada em vigor do presente Acordo,
que entrará em vigor um mês após a data de recepção
da última notificação.

2 — A partir da respectiva entrada em vigor, o pre-
sente Acordo anula e substitui o Acordo de Promoção
e Protecção de Investimentos entre a República Por-
tuguesa e a República da Tunísia, assinado em Tunis
em 11 de Maio de 1992.

3 — Este Acordo permanecerá em vigor por um
período de 10 anos, que será tacitamente prorrogável
por iguais períodos, excepto se o Acordo for denunciado
por escrito por qualquer das Partes Contratantes com
a antecedência de 12 meses da data do termo do período
de 10 anos em curso.

4 — Ocorrendo o término do presente Acordo, nos
termos do número precedente e relativamente aos inves-
timentos já realizados, as disposições dos artigos 1.o a
11.o continuarão em vigor por mais um período de
10 anos a partir da data de denúncia do presente Acordo.

Em fé de que os plenipotenciários dos dois Governos
assinaram o presente Acordo.

Feito em duplicado, em Tunis, no dia 28 do mês de
Fevereiro do ano de 2002, em língua portuguesa, árabe
e francesa, os três textos fazendo igualmente fé. Em
caso de divergência de interpretação, prevalecerá a ver-
são francesa.

Pela República Portuguesa:

Luís Garcia Braga da Cruz, Ministro da
Economia.

Pela República da Tunísia:

Fethi Merdassi, Ministro da Cooperação Inter-
nacional e do Investimento Exterior.
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ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE
TUNISIENNE SUR LA PROMOTION ET LA PROTECTION RECI-
PROQUES DES INVESTISSEMENTS.

La République Portugaise et La République Tuni-
sienne (dénommés ci-après «Parties Contractantes»):

Désireux de créer les conditions favorables pour
renforcer la coopération économique entre les
deux pays;

Convaincus qu’une protection réciproque des
investissements en vertu d’un accord bilatéral est
susceptible de stimuler l’initiative économique
privée et d’accroître la prospérité des deux pays;

Conscients de la nécessité d’accorder un traitement
juste et équitable aux investissements des inves-
tisseurs de l’une des Parties Contractantes sur
le territoire de l’autre Partie Contractante;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Définitions

Aux termes du présent Accord:

1) Le terme «investissement» désigne tout bien et
droit investi par un investisseur de l’une des
Parties Contractantes sur le territoire de l’autre
Partie Contractante conformément aux lois et
règlements et comprend en particulier, mais non
exclusivement:

i) Les biens meubles et immeubles ainsi que
tous autres droits réels tels que hypot-
hèque, privilèges, gages, usufruits et
autres droits analogues;

ii) Les actions, parts sociales et autres for-
mes de participation en fonds propres
dans des sociétés;
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iii) Les obligations, créances et droits à tou-
tes prestations ayant une valeur écono-
mique;

iv) Les droits de propriété intellectuelle tels
que les droits d’auteur et autres droits
connexes, brevets, licences, dessins ou
modèles, marques de commerce, procé-
dés techniques, know-how, clientèle et
fonds de commerce;

v) Les concessions accordées par la loi ou
en vertu d’un contrat, notamment, les
concessions relatives à la prospection,
l’extraction et l’exploitation des ressour-
ces naturelles.

Toute modification de la forme dans laquelle
les actifs sont investis n’affecte pas leur qua-
lification d’investissement, à condition que cette
modification ne soit pas contraire aux lois et
règlements de la Partie Contractante sur le ter-
ritoire de laquelle l’investissement est réalisé;

2) Le terme «revenus» désigne tous montants
générés par un investissement et comprend en
particulier les bénéfices, plus values, dividendes,
intérêts, royalties ou commissions.

Les revenus de l’investissement et, en cas de
réinvestissement, les revenus de leur réinves-
tissement jouissent de la même protection que
l’investissement;

3) Le terme «investisseur» désigne:

i) Une personne physique ayant la natio-
nalité d’une Partie Contractante et qui
effectue un investissement sur le terri-
toire de l’autre Partie Contractante;

ii) Une personne morale constituée confor-
mément aux lois et règlements de l’une
des Parties Contractantes et qui effectue
un investissement sur le territoire de
l’autre Partie Contractante;

4) Le terme «territoire» désigne à l’égard de cha-
que Partie Contractante, le territoire de cette
dernière ainsi que les zones marines et sous-
-marines qui s’étendent au-delà de la limite des
eaux territoriales et sur lesquelles elle exerce,
conformément au droit international, des droits
souverains et une juridiction.

Article 2
Encouragement et protection des investissements

1 — Chacune des Parties Contractantes admet et
encourage dans le cadre de ses lois et règlements les
investissements des investisseurs de l’autre Partie Con-
tractante effectués sur son territoire.

2 — Les investissements ainsi réalisés par les inves-
tisseurs de chaque Partie Contractante jouiront, sur le
territoire de l’autre Partie Contractante, d’un traitement
juste et équitable, de la protection et de la sécurité pleine
et entière.

Article 3
Le traitement national et le traitement de la nation la plus favorissée

1 — Chacune des Parties Contractantes assurera sur
son territoire aux investissements des investisseurs de
l’autre Partie Contractante un traitement non moins

favorable que celui accordé aux investissements de ses
propres investisseurs ou des investisseurs d’un Etat tiers;
le traitement le plus favorable pour l’investisseur sera
appliqué.

2 — En ce qui concerne la gestion, le maintien, l’uti-
lisation et la jouissance de leurs investissements, chacune
des Parties Contractantes assurera, sur son territoire,
aux investisseurs de l’autre Partie Contractante un trai-
tement non moins favorable que celui qu’elle accorde
à ses propres investisseurs ou aux investisseurs d’un Etat
tiers; le traitement le plus favorable pour l’investisseur
sera appliqué.

3 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 du présent
article ne seront pas interprétées comme devant obliger
une Partie Contractante à étendre aux investisseurs de
l’autre Partie Contractante les avantages d’un quelcon-
que traitement, préférence ou privilège résultant:

i) D’une union douanière, d’une zone de libre
échange, d’un marché commun ou d’un autre
accord international similaire portant création
de telles unions dont l’une des Parties Contrac-
tantes est ou pourrait être signataire ainsi que
toutes autres formes d’organisations économi-
ques régionales; et

ii) De conventions tendant à éviter la double impo-
sition ou de toute autre convention internatio-
nale en matière fiscale.

Article 4
Indemnisation pour pertes

1 — Les investissements de l’une des Parties Contrac-
tantes dont les investissements auront subis sur le ter-
ritoire de l’autre Partie Contractante des pertes dues
à un conflit armé, une révolution, un état d’urgence
national, une révolte, une insurrection ou à des troubles,
cette dernière Partie Contractante devra accorder un
traitement non moins favorable que celui qu’elle accorde
à ses propres investisseurs ou aux investisseurs de tout
Etat tiers en ce qui concerne la compensation, l’indem-
nisation, la restitution ou autre forme de règlement.

Article 5
Expropriation

1 — Les investissements effectués par les investisseurs
de l’une des Parties contractantes ne feront pas l’objet
de nationalisation, d’expropriation ou de toute autre
mesure dont l’effet équivaut à une nationalisation ou
expropriation (ci-après désignées «expropriation») sur
le territoire de l’autre Partie Contractante, sauf pour
cause d’utilité publique, conformément aux procédures
légales et à condition que ces mesures ne soient pas
discriminatoires.

Les mesures d’expropriation doivent donner lieu au
paiement d’une indemnité prompte et adéquate dont
le montant doit correspondre à la valeur réelle des inves-
tissements concernés, la veille du jour où ces mesures
sont prises ou connues du public. Cette indemnité est
effectivement réalisable, versée sans retard et librement
transférable. L’indemnisation comprend un montant
destiné à compenser tout retard injustifié de paiement
causé par la Partie Contractante expropriante.

2 — L’investisseur concerné doit avoir droit, en vertu
de la loi de la Partie contractante qui a effectué l’expro-
priation à un prompt examen par les autorités judiciaires
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ou administratives indépendantes de l’autre Partie Con-
tractante, de la légalité des mesures d’expropriation et
de l’évaluation de ses investissements à la lumière des
principes indiqués au présent article.

Article 6
Transferts de fonds

1 — Chacune des Parties Contractantes accorde aux
investisseurs de l’autre Partie Contractante, le libre
transfert de fonds liés à leurs investissements et par-
ticulièrement mais non exclusivement:

i) Du capital initial et tout capital additionnel pour
le maintien et le développement de l’inves-
tissement;

ii) Des revenus;
iii) Des versements effectués pour le rembourse-

ment des emprunts contractés conformément
aux lois et règlements;

iv) Du produit de liquidation ou de cession totale
ou partielle de l’investissement;

v) Des indemnités dues en application des articles
4 et 5 du présent Accord;

vi) Une quotité appropriée des rémunérations des
travailleurs autorisés à travailler sur le territoire
de l’autre Partie Contractantes dans le cadre
d’un investissement;

vii) Tous paiements préliminaires qui sont effectués
en nom de l’investisseur conformément à l’arti-
cle 7 du présent Accord.

2 — Les transferts mentionnés au paragraphe 1 du
présent article devront être effectués sans retard dans
une monnaie convertible, sur la base du taux de change
prévalant à la date de transfert sur le territoire de la
Partie Contractante dans laquelle l’investissement est
effectué.

Article 7
Subrogation

1 — Au cas où une des Parties Contractantes ou son
représentant effectue des paiements au profit de ses
propres investisseurs en vertu d’une garantie donnée
à un investissement réalisé sur le territoire de l’autre
Partie Contractante, cette dernière reconnaît:

i) Le transfert à la première Partie Contractante
ou à son représentant de tous les droits et les
créances de ces investisseurs par voie légale ou
contractuelle;

ii) La subrogation de l’autre Partie Contractante
ou de son représentant dans tous les droits que
la première Partie Contractante ou son repré-
sentant soit en droit d’exercer et assume toutes
les obligations relatives aux investissements.

2 — Les droits ou les créances subrogés ne sauraient
être supérieurs à ceux de l’investisseur.

Article 8
Reglement des différends entre les Parties Contractantes

1 — Tout différend entre les Parties Contractantes
relatif à l’interprétation ou à l’application du présent
Accord sera, autant que possible, réglé par voie diplo-
matique.

2 — Si le différend entre les Parties Contractantes
n’a pas été réglé dans un délai de six mois à compter
de la date du début des négociations, il est soumis, sur
demande de l’une ou de l’autre des Parties contractantes,
à un tribunal arbitral.

3 — Le tribunal arbitral visé au paragraphe 2 du pré-
sent article sera constitué ad hoc, au cas par cas, de
la manière suivante: dans un délai de trois mois à comp-
ter de la date de réception de la requête, chacune des
Parties Contractantes désignera un arbitre. Les deux
arbitres désigneront, d’un commun accord dans un délai
de deux mois, un troisième arbitre, ressortissant d’un
pays tiers, comme Président du tribunal arbitral.

4 — Au cas où le tribunal arbitral ne serait pas cons-
titué dans les délais prévus au paragraphe précédent,
les deux Parties Contractantes pourront, en l’absence
de toute autre disposition, inviter le président de la Cour
Internationale de Justice de procéder aux nominations
nécessaires. Si le Président est ressortissant de l’une des
Parties contractantes ou s’il est autrement dans l’impos-
sibilité d’assumer cette fonction, il sera demandé au vice-
-président de la Cour Internationale de Justice de pro-
céder aux nominations nécessaires. Si le vice-président
est ressortissant de l’une des Parties contractantes ou
s’il n’est pas non plus en mesure d’assumer cette fonc-
tion, il sera demandé au membre de la Cour Interna-
tionale de Justice venant immédiatement après dans la
hiérarchie et s’il n’est pas ressortissant de l’une des Par-
ties Contractantes, de procéder aux nominations requi-
ses.

5 — Le tribunal arbitral décide sur la base du respect
de la loi, des dispositions du présent Accord ainsi que
des principes et règles applicables du droit international.
Le tribunal arbitral statuera à la majorité des voix. Les
sentences seront définitives et exécutoires pour les Par-
ties Contractantes. Le tribunal arbitral établira sa propre
procédure.

6 — Chacune des Parties Contractantes supportera
les frais de l’arbitre qu’il aura nommé ainsi que les frais
liés à sa représentation à la procédure arbitrale. Les
dépenses afférentes au Président du tribunal ainsi que
celles liées à la procédure arbitrale seront prises en
charge à parts égales par les deux Parties Contractantes.

Article 9

Reglement des differends entre une Partie Contractante
et un investisseur de l’autre Partie Contractante

1 — Tout différend entre une Partie Contractante et
un investisseur de l’autre Partie Contractante relatif à
un investissement sera, dans la mesure du possible, réglé
à l’amiable.

2 — Si le différend n’a pas pu être réglé dans un délai
de six mois à partir de la date où il a été soulevé par
l’une ou l’autre des parties au différend, il est soumis,
au choix de l’investisseur:

Aux juridictions nationales de la Partie Contrac-
tante, partie au différend;

À un tribunal d’arbitrage ad hoc, établi selon les
règles d’arbitrage de la Commission des Nations
Unies pour le Droit Commercial International
(CNUDCI);

Au Centre International pour le Règlement des
Différends relatifs aux Investissements (CIRDI),
établi par la convention sur le règlement des dif-
férends entre Etats et ressortissants d’autres
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Etats, ouverte à la signature à Washington le
18 mars 1965.

Une fois l’investisseur a soumis le différend, soit aux
juridictions de la Partie Contractante concernée, soit
au tribunal d’arbitrage ad hoc, soit au CIRDI, le choix
de l’une de ces trois procédures reste définitif.

3 — Aucune des Parties Contractantes, partie à un
différend, ne soulèvera d’objection, à aucun stade de
la procédure d’arbitrage, ni de l’exécution d’une sen-
tence d’arbitrage, du fait que l’investisseur parti adverse
au différend, aurait perçu une indemnité couvrant tout
ou partie de ses pertes en exécution de la garantie prévue
à l’article 7 du présent Accord.

4 — Le tribunal arbitral statuera sur la base du droit
national de la Partie Contractante, partie au différend
sur le territoire de laquelle l’investissement est situé,
y compris les règles relatives aux conflits de lois, des
dispositions du présent Accord, des termes de l’accord
particulier qui serait intervenu au sujet de l’investisse-
ment, ainsi que des principes du droit international.

5 — Les sentences d’arbitrage sont définitives et obli-
gatoires pour les parties au différend. Chaque Partie
Contractante s’engage à exécuter les sentences en con-
formité de sa législation nationale.

Article 10

Application d’autres dispositions

Si les lois et règlements nationaux des Parties Con-
tractantes ou les accords internationaux existants en ce
moment ou qui seront établis par la suite entre les Parties
Contractantes, en plus du présent Accord, contiennent
des dispositions accordant aux investissements effectués
par des investisseurs de l’autre Partie Contractante, un
traitement plus favorable que celui accordé par le pré-
sent Accord, tels lois et règlements ou accords, dans
la mesure où il est plus favorable à l’investisseur,
prévaudra.

Les investissements ayant fait l’objet d’un engagement
particulier de l’une des Parties Contractantes à l’égard
des investissements effectués par des investisseurs de
l’autre Partie Contractante sont régis, sans préjudice
des dispositions du présent Accord, par les termes de
cet engagement.

Article 11

Application de l’Accord

Le présent Accord s’applique aux investissements
effectués par les investisseurs de l’une des Parties Con-
tractantes sur le territoire de l’autre Partie Contractante
conformément à ces lois et règlements à partir de sa
date d’entrée en vigueur.

Il s’applique également aux investissements existants,
des investisseurs de l’autre Partie Contractante à la date
d’entrée en vigueur du présent Accord et effectués sur
le territoire de l’une des Parties contractantes confor-
mément à ses lois et règlements à partir du l er janvier
1957. Toutefois, le présent Accord ne s’appliquera pas
aux différends survenus antérieurement à son entrée
en vigueur qui restent régies par l’Accord entre le Gou-
vernement de la République Tunisienne et le Gouver-
nement de la République Portugaise pour la promotion
et la protection des investissements en date du 11
mai 1992.

Article 12
Entrée en vigueur, durée et expiration de l’Accord

1 — Chacune des Parties Contractantes notifiera à
l’autre Partie Contractante l’accomplissement des pro-
cédures internes requises en ce qui la concerne, pour
l’entrée en vigueur du présent Accord, qui prendra effet
un mois après le jour de la réception de la dernière
notification.

2 — A compter de son entrée en vigueur, le présent
Accord annule et remplace l’Accord entre le Gouver-
nement de la République Tunisienne et le Gouverne-
ment de la République Portugaise pour la promotion
et la protection des investissements en date du 11
mai 1992.

3 — Le présent Accord est conclu pour une période
de dix ans renouvelable par tacite reconduction pour
de nouvelles périodes successives de dix ans sauf si,
douze mois au moins avant son expiration, l’une des
Parties Contractantes notifie à l’autre Partie Contra-
ctante par écrit son intention de le résilier.

4 — S’agissant d’investissements effectués avant la
date d’expiration du présent Accord, les dispositions des
articles de 1 à 11 continueront à s’appliquer pendant
une période de 10 ans à compter de cette date.

En foi de quoi, les plénipotentiaires des deux Gou-
vernements ont signé le présent Accord.

Fait à Tunis, le 28 février 2002, en double exemplaires
originaux, en langue portugaise, arabe et française, les
trois textes faisant également foi; en cas de divergence
dans l’interprétation, la version française prévaudra.

Pour la République Portugaise:
Luís Garcia Braga da Cruz, Ministre de l’Eco-

nomie.

Pour la République Tunisiense:
Fethi Merdassi, Ministre de la Coopération

Internationale et de l’Investissement Exté-
rieur.

Decreto n.o 9/2004
de 29 de Abril

Considerando o desejo de aprofundar as relações de
amizade entre os povos de Portugal e da Polónia;

Verificando ser o turismo um dos mais importantes
factores para se obter esse relacionamento;

Conscientes de que daí poderão acrescer substanciais
vantagens nos campos económico e cultural:

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação
entre a República Portuguesa e a República da Polónia
no Domínio do Turismo, assinado em Lisboa em 22 de
Janeiro de 2003, cujo texto, nas versões autênticas nas
línguas portuguesa, polaca e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — Carlos Manuel Tavares da
Silva.

Assinado em 5 de Abril de 2004.
Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Abril de 2004.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA DA POLÓNIA NO DOMÍNIO DO TURISMO

A República Portuguesa e a República da Polónia,
doravante designadas «Partes»:

Desejando aprofundar as relações de amizade entre
a República Portuguesa e a República da Poló-
nia;

Conscientes da importância do turismo para o
desenvolvimento das relações económicas e cul-
turais, bem como para um melhor entendimento
do modo de vida, da história e do património
cultural das duas nações;

Reconhecendo a necessidade de estabelecer uma
base legal para a cooperação no domínio do
turismo;

acordam o seguinte:
Artigo 1.o

Âmbito

1 — As Partes envidarão todos os esforços para
desenvolver e fortalecer a cooperação no domínio do
turismo, com o objectivo de estimular um melhor conhe-
cimento da história e da cultura de ambas as nações.

2 — A cooperação no domínio do turismo será imple-
mentada tendo em consideração as normas estipuladas
neste Acordo, bem como a legislação nacional das
Partes.

Artigo 2.o

Cooperação

As Partes apoiarão o estabelecimento da cooperação
entre empresários e organizações portuguesas e polacas
que participem no desenvolvimento do turismo a nível
internacional, que promovam o investimento turístico
e trabalhem em joint-venture com o objectivo de apoiar
os turistas.

Artigo 3.o

Formas de cooperação

A cooperação mencionada no artigo 2.o será efec-
tuada, especialmente, através:

a) Da criação de joint-venture com o objectivo de
apoiar os turistas;

b) Do intercâmbio de peritos;
c) Do apoio à formação de quadros do sector

turístico.
Artigo 4.o

Intercâmbio de informação

As Partes incentivarão a troca de informação nos
seguintes domínios:

a) Estatísticas de turismo;
b) Programas de formação de quadros do sector

turístico;
c) Actividades promocionais;
d) Legislação no âmbito da protecção ambiental

e do património cultural;
e) Legislação em vigor no âmbito da actividade

turística.
Artigo 5.o

Condições de cooperação

As Partes comprometem-se a criar condições que per-
mitam o intercâmbio de peritos e técnicos especiali-

zados, assim como a cooperação entre as instituições
responsáveis pela pesquisa no domínio do turismo.

Artigo 6.o

Centros de informação turística

As Partes incentivarão o estabelecimento de centros
nacionais de informação turística nos dois países.

Artigo 7.o

Cooperação internacional

As Partes promoverão o intercâmbio de informação
e de experiências resultantes das respectivas participa-
ções nas organizações internacionais de turismo.

Artigo 8.o

Comissão mista

1 — As Partes instituirão uma comissão mista res-
ponsável pelo cumprimento das disposições estabele-
cidas no presente Acordo e pela resolução de diver-
gências que possam surgir no decurso da sua execução.

2 — A comissão mista será constituída por represen-
tantes dos organismos responsáveis pelo sector do
turismo que serão nomeados pelas Partes.

3 — A primeira reunião da comissão mista terá lugar
seis meses depois da entrada em vigor do Acordo.

4 — A comissão mista redigirá, na primeira reunião,
um conjunto de regulamentos que definirão os proce-
dimentos que orientarão as suas actividades.

5 — A comissão mista será presidida por represen-
tantes de cada uma das Partes.

6 — A comissão mista reunirá, de acordo com as
necessidades e por pedido escrito de uma das Partes,
alternadamente, na República Portuguesa e na Repú-
blica da Polónia.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo está sujeito a aprovação de
acordo com o direito interno das Partes, as quais se
informarão reciprocamente desse facto através de comu-
nicação escrita.

2 — O Acordo entrará em vigor 30 dias após a data
de recepção da última notificação.

Artigo 10.o

Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo será válido por um período
de cinco anos, considerando-se automaticamente reno-
vado por sucessivos períodos de cinco anos, salvo denún-
cia de uma das Partes comunicada à outra com, pelo
menos, seis meses de antecedência relativamente à data
de cessação da respectiva vigência.

2 — O fim do Acordo não afectará os programas
implementados ou em curso acordados pelas Partes
durante a vigência do mesmo e até à sua conclusão.

Feito em Lisboa, em 22 de Janeiro de 2003, em duas
cópias idênticas nas línguas portuguesa, polaca e inglesa,
os três textos fazendo igualmente fé.
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Em caso de divergência de interpretação, prevalecerá
a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Polónia:

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF POLAND ON COOPERATION IN THE FIELD OF
TOURISM.

The Portuguese Republic and the Republic of Poland,
hereinafter referred to as «Parties»:

Wishing to further promote friendly relations
between the nations of the Portuguese Republic
and the Republic of Poland;
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Conscious of the importance of tourism for the
development of economic and cultural relations,
as well as the better understanding of life, history
and cultural heritage of both nations;

Acknowledging the need for creating a legal basis
for cooperation in the field of tourism;

have agreed as follows:

Article 1

Scope

1 — The Parties will strive to strengthen and develop
cooperation in the field of tourism with a view of pro-
moting a better understanding of the history and culture
of both nations.

2 — Cooperation in the field of tourism will be imple-
mented in accordance with the provisions of this Agree-
ment and the national legislation of the Parties.

Article 2

Cooperation

The Parties will support the establishment and devel-
opment of cooperation between portuguese and polish
entrepreneurs and organizations participating in the
development of international tourism, undertaking
investments in the field of tourism and operating joint
ventures with the aim of servicing tourists.

Article 3

Scope of the cooperation

The cooperation, referred to in article 2, will be real-
ised through the following, in particular:

a) Undertaking joint ventures with the aim of ser-
vicing tourists from both countries;

b) Exchange of experts;
c) Assistance in educating personnel for the ser-

vicing of tourists.

Article 4

Exchange of information

The Parties will encourage the exchange of informa-
tion in the following fields:

a) Tourism statistics;
b) Educational programmes for tourism experts;
c) Promotional activities;
d) Legislative acts regulating issues involving envir-

onmental protection and cultural heritage;
e) Legislative acts regulating tourism activities.

Article 5

Conditions for the cooperation

The Parties will create favorable conditions for the
exchange of experts and scientists specialising in the
field of tourism, as well as the co-operation between
institutions responsible for conducting research in the
field of tourism.

Article 6

Tourism information centres

Each of the Parties will encourage the establishment
of tourism information centres of the other Party on
its own territory.

Article 7

International cooperation

The Parties will exchange information and share
know-how gained as a result of their participation in
international tourism organisations.

Article 8

Mixed commission

1 — The Parties will establish a mixed commission
responsible for the proper execution of the provisions
of this Agreement and seeking solution to any problems
that may arise in the course of its execution.

2 — The mixed commission will consist of represen-
tatives involved in tourism activities and appointed by
the Parties.

3 — The mixed commission’s first meeting will be held
within six months of the Agreement’s coming into force.

4 — At the first meeting, the mixed commission will
draw up a set of regulations which will define the pro-
cedures governing its activities.

5 — Representatives of each of the Parties will chair
the commission.

6 — The mixed commission will meet according to
needs at the written request of one of the Parties, in
the Portuguese Republic and the Republic of Poland
alternately.

Article 9

Entry into force

1 — The hereby Agreement is subjected to approval
in accordance with the national legislation of both Par-
ties. Each Party will notify the other, by way of an
exchange notes, of the approval.

2 — The Agreement will come into force after 30 days
after the date of receipt of the latter note.

Article 10

Validity and denouncing

1 — The hereby Agreement is concluded for a period
of five years. The duration of the Agreement will auto-
matically be renewed for five-year periods, provided that
neither of the Parties terminates it, by way of notifi-
cation, until six months prior to the date of expiration
of the Agreement, its intention to denounce.

2 — The termination of the Agreement will have no
impact on ventures undertaken and implemented in
accordance with the Agreement, while it was in force,
until their completion.

Drawn up in Lisbon on 22nd January 2003 in two
identical copies in Portuguese, Polish and English, where
all the texts are deemed equally authentic.
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In case of any discrepancies in their interpretation,
the English language version of the text will prevail.

On behalf of The Portuguese Republic:

On behalf of The Republic of Poland:

Decreto n.o 10/2004

de 29 de Abril

Considerando a necessidade de estabelecer um ele-
mento estruturante na sedimentação do relacionamento
jurídico bilateral entre a República Portuguesa e a Sérvia
e Montenegro para o desenvolvimento e progresso dos
respectivos habitantes;

Tendo em conta a necessidade de proceder a uma
definição em relação aos acordos bilaterais vigentes
entre a República Portuguesa e a antiga República
Socialista Federativa da Jugoslávia e como meio de
garantir uma maior segurança jurídica nas relações entre
Estados:

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a Sérvia e Montenegro sobre a Suces-
são dos Tratados Vigentes entre a República Portuguesa
e a Antiga República Socialista Federativa da Jugoslávia,
assinado em Lisboa em 3 de Novembro de 2003, cujo
texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa,
sérvia e inglesa, é publicado em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — Nuno Albuquerque
Morais Sarmento — Carlos Manuel Tavares da Silva —
Maria da Graça Martins da Silva Carvalho.

Assinado em 5 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A SÉRVIA E MON-
TENEGRO SOBRE A SUCESSÃO DOS TRATADOS VIGENTES
ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A ANTIGA REPÚBLICA
SOCIALISTA FEDERATIVA DA JUGOSLÁVIA.

A República Portuguesa e a Sérvia e Montenegro,
doravante designadas como Estados Contratantes:

Desejando aprofundar as suas relações de amizade;
Reconhecendo que os princípios do livre consen-

timento, da boa fé e a regra Pacta Sunt Servanda
são universalmente reconhecidos;

Considerando os objectivos de promover as rela-
ções em espírito de cooperação com base nos
princípios de mútuo respeito, soberania e igual-
dade;

Tendo em conta a necessidade de proceder a uma
definição em relação aos acordos bilaterais
vigentes entre a República Portuguesa e a antiga
República Socialista Federativa da Jugoslávia e
como meio de garantir uma maior segurança jurí-
dica nas relações entre Estados;

Tendo presente os princípios contidos na Conven-
ção de Viena sobre o Direito dos Tratados
de 1969:

acordam no seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Dos tratados vigentes entre a República Portuguesa
e a antiga República Socialista Federativa da Jugoslávia,
mantêm-se em vigor os constantes do anexo ao presente
Acordo, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Renegociação

1 — Os tratados constantes do anexo ao presente
Acordo serão renegociados, caso se afigure necessário,
num curto espaço de tempo.

2 — Para o efeito previsto no número anterior, e em
virtude da diversidade de matérias envolvidas, serão
efectuadas consultas mútuas ao nível técnico e político.

Artigo 3.o

Vigência

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data de recepção da última das notificações, por via
diplomática, de que se encontram preenchidos os res-
pectivos requisitos constitucionais e legais para a sua
entrada em vigor.

Assinado em Lisboa em 3 de Novembro de 2003,
nas línguas portuguesa, sérvia e inglesa, sendo os textos
igualmente autênticos. Em caso de divergências de inter-
pretação, prevalecerá o texto em língua inglesa.

Pela República Portuguesa:
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Pela Sérvia e Montenegro:

ANEXO

1 — Acordo sobre Cooperação no Domínio do
Turismo entre Portugal e a Antiga República Socialista
Federativa da Jugoslávia, assinado em 9 de Maio
de 1975.

2 — Acordo de Cooperação Económica, Científica e
Tecnológica entre Portugal e a Antiga República Socia-
lista Federativa da Jugoslávia, assinado em 18 de Outu-
bro de 1977.

3 — Acordo entre o Governo de Portugal e o Con-
selho Executivo Federal da Assembleia da Jugoslávia
sobre Cooperação no Domínio da Comunicação Social,
assinado em 11 de Julho de 1984.

MEMORANDUM OF UNDERSTANDING BETWEEN THE MINISTRY OF
FOREIGN AFFAIRS OF THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
MINISTRY OF FOREIGN AFFAIRS OF SERBIA AND MONTENEGRO.

Convinced of the importance of establishing a legal
framework in specific areas between both countries;

Conscious of the interest of negotiating agreements
in the fields of air and land transport formerly covered
by bilateral agreements of which Portugal and the former
Socialist Federal Republic of Yugoslavia were parties;

Considering that these aforementioned agreements
ceased to be in force with the extinction of the Socialist
Federal Republic of Yugoslavia;

The Ministry of Foreign Affairs of the Portuguese
Republic and the Ministry of Foreign Affairs of Serbia
and Montenegro, hereinafter referred to as «the sig-
natories»;

Desiring to pursue the issues of mutual interest;
Have reached the following understanding:

Article 1

The signatories undertake to initiate negotiations
towards the conclusion of bilateral agreements in the
fields of air transport and land transport, as soon as
possible.

Article 2

The signatories will also undertake to speed ongoing
negotiations on other bilateral agreements, namely in,
the fields of culture, investment protection and to avoid
double taxation.

Article 3

The signatories will endeavour to maintain close coop-
eration concerning the negotiations through the appro-
priate diplomatic channels.

Article 4

This Memorandum will cease to produce effects as
soon as the afore mentioned agreements have been
concluded.

Lisbon, on the third of November 2003, in two orig-
inals in English.

For the Ministry of Foreign Affairs of the Por-
tuguese Republic:
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For the Ministry of Foreign Affairs of Serbia and
Montenegro:

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND SERBIA
AND MONTENEGRO ON THE SUCCESSION TO THE TREATIES
WHICH WERE IN FORCE BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC
AND THE FORMER SOCIALIST FEDERAL REPUBLIC OF YUGOS-
LAVIA.

The Portuguese Republic and Serbia and Montenegro
hereinafter referred to as he Contracting Parties:

Desiring to intensify their friendly relationship;
Recognising that the principles of free consent and

of good faith and the Pacta Sunt Servanda rule
are universally recognised;

Considering their objectives to promote a relations-
hip focused on a co-operation attitude with basis
on principles of mutual respect, sovereignty, and
equality;

Bearing in mind the necessity to proceed towards
a definition with respect to bilateral agreements
which were in force between the Portuguese
Republic and the former Socialist Federal Repu-
blic of Yugoslavia and as a means of ensuring
greater legal safety in the relationship between
the States;

Recalling the principles contained in the 1969
Vienna Convention on the Law of Treaties;

have agreed as follows:
Article 1

Purpose

Out of the treaties which were in force between the
Portuguese Republic and the former Socialist Federal
Republic of Yugoslavia, the treaties mentioned on the
annex to the present Agreement, of which it is integral
part, shall remain in force.

Article 2
Renegotiation

1 — The treaties contained in the annex to the present
Agreement shall undergo renegotiation, should it be
deemed necessary, within a short period of time.

2 — For the purpose of the previous paragraph, and
taking into account the diversity of subjects involved,
mutual consultation shall be effected both at technical
and political level.

Article 3
Entry into force

The present Agreement shall enter into force on the
thirtieth day after the date of reception of the second
notification, through diplomatic channels, stating that
the domestic legal procedures of the Contracting Parties
required to the effect have been accomplished.

Signed in Lisbon on the 3rd of November 2003 in
the portuguese, serbian and english languages, all texts

being equally authentic. In case of any divergence of
interpretation, the english text shall prevail.

For the Portuguese Republic:

For Serbia and Montenegro:

ANNEX

1 — Co-operation Agreement in the Field of Tourism
between Portugal and the Former Socialist Federal
Republic of Yugoslavia, signed on the 9th of May 1975.

2 — Agreement Relating to Economic, Scientific and
Technological Co-Operation between Portugal and the
Former Socialist Federal Republic of Yugoslavia, signed
on the 18th of October 1977.

3 — Agreement between the Government of Portugal
and the Federal Executive Council of the Assembly of
Yugoslavia Relating to Co-Operation in the Media
Field, signed on the 11th of July 1984.

Aviso n.o 56/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Bolívia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 26 de Fevereiro de 2004, o seu
instrumento de adesão à Convenção Relativa à Trans-
ferência de Pessoas Condenadas, aberta para assinatura
em Estrasburgo em 21 de Março de 1983.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 8/93, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 92, de 20 de Abril de 1993, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 8/93, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 92, de 20
de Abril de 1993, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 28 de Junho de 1993, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 196,
de 21 de Agosto de 1993.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 2 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 57/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Letónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 1 de Julho de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção Europeia sobre
o Estatuto Jurídico das Crianças Nascidas fora do Casa-
mento, aberta para assinatura em Estrasburgo em 15
de Outubro de 1975.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 34/82, publicado no
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Diário da República, 1.a série, n.o 61, de 15 de Março
de 1982, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 7 de Maio de 1982, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 130, de 8 de Junho
de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 58/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Geórgia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 30 de Abril de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção Europeia sobre
o Estatuto Jurídico das Crianças Nascidas fora do Casa-
mento, aberta para assinatura em Estrasburgo em 15
de Outubro de 1975.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 34/82, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 61, de 15 de Março
de 1982, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 7 de Maio de 1982, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 130, de 8 de Junho
de 1982.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 59/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Moldávia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 30 de Maio de 2002, o seu
instrumento de ratificação da Convenção Europeia
Relativa à Supressão de Legalização dos Actos Exarados
pelos Agentes Diplomáticos e Consulares, aberta para
assinatura em Londres em 7 de Junho de 1968.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 99/82, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 197, de 26 de Agosto
de 1982, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação, em 15 de Dezembro de 1982, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 15, de
19 de Janeiro de 1983.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 5 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 60/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Bósnia e Herzegovina depositou junto do Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa, em 3 de Outubro
de 2003, o seu instrumento de ratificação da Convenção
Europeia para a Repressão do Terrorismo, aberta para
assinatura em Estrasburgo em 27 de Janeiro de 1977.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Lei n.o 19/81, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 188, de 18 de Agosto

de 1981, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 14 de Outubro de 1981, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 59, de 12
de Março de 1982.

A ratificação foi feita com uma reserva, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 188, de 18 de Agosto de 1981.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 61/2004

Por ordem superior se torna público que a Ucrânia
depositou junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 13 de Março de 2002, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Europeia para a Repressão
do Terrorismo, aberta para assinatura em Estrasburgo
em 27 de Janeiro de 1977.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Lei n.o 19/81, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 188, de 18 de Agosto
de 1981, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 14 de Outubro de 1981, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 59, de 12
de Março de 1982.

A ratificação foi feita com uma reserva, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 188, de 18 de Agosto de 1981.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2004/M

Define a estrutura e o regime da carreira de agente técnico agrícola
na Região Autónoma da Madeira

Considerando a heterogeneidade de proveniências
dos profissionais que actualmente compõem a carreira
de agente técnico agrícola;

Considerando as especificidades dos referidos fun-
cionários face ao enquadramento geral estabelecido por
sucessivos diplomas legais, nomeadamente pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Considerando concretamente que este pessoal tem
vindo a ser diluído, por força do referido enquadra-
mento, em grupos de pessoal entretanto surgidos e que,
por tais razões, alastrou uma injustiça relativa entre o
mesmo, com reflexos na desvalorização da profissão;

Considerando, ainda, que o papel específico dos agen-
tes técnicos agrícolas se apresenta hoje com carácter
residual, pretende-se, com o presente diploma legal, pro-
ceder a um novo enquadramento da respectiva carreira;

Por último, considerando, nos quadros do apoio téc-
nico à agricultura regional, com todas as peculiaridades
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que lhe estão associadas e sem paralelo no resto do
país, a extrema importância que tem a actividade desen-
volvida pelos agentes técnicos agrícolas e que constitui
especificidade da Região Autónoma da Madeira que
importa aqui relevar:

O presente diploma legal visa definir a estrutura e
o regime de acesso da carreira de agente técnico agrícola
na Região Autónoma da Madeira, que passa a desen-
volver-se pelas categorias, escalões e índices constantes
do mapa em anexo e que será extinta à medida que
vagarem os respectivos lugares, da base para o topo.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pelas
Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de
Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

O presente diploma define a estrutura e o regime
de acesso da carreira de agente técnico agrícola na
Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.o

Conteúdo funcional e desenvolvimento

1 — O conteúdo funcional da carreira de agente téc-
nico agrícola consiste na execução de trabalhos em téc-
nicas de produção agrícola.

2 — A carreira desenvolve-se pelas categorias de
agente técnico agrícola especialista principal, agente téc-
nico agrícola especialista, agente técnico agrícola prin-
cipal, agente técnico agrícola de 1.a classe e agente téc-
nico agrícola de 2.a classe e detém a estrutura indiciária
constante do mapa em anexo ao presente diploma legal.

3 — A promoção na carreira efectua-se mediante con-
curso de entre titulares da categoria imediatamente infe-
rior com, pelo menos, três anos de serviço com a clas-
sificação de serviço mínima de Bom.

4 — A progressão na categoria faz-se de acordo com
o previsto na lei geral para as carreiras verticais.

5 — Os agentes técnicos agrícolas especialistas prin-
cipais e os agentes técnicos agrícolas especialistas, pos-
suidores dos cursos técnicos de agro-pecuária ou agri-
cultura, ramo de agro-pecuária da via profissionalizante,
ou equiparado, podem aceder, pela via da intercomu-
nicabilidade vertical a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, res-
pectivamente, às categorias de técnico principal e de
1.a classe, desde que habilitados com formação ade-
quada, a definir nos termos da lei geral.

6 — A carreira de agente técnico agrícola é extinta
à medida que vagarem os respectivos lugares, da base
para o topo.

Artigo 3.o

Transição

1 — A transição dos funcionários integrados na car-
reira de agente técnico agrícola para a estrutura da nova
carreira faz-se para a mesma categoria e escalão.

2 — Releva para efeitos de progressão o tempo de
permanência já detido no escalão à data da transição.

Artigo 4.o

Relevância do tempo de serviço

O tempo de serviço detido nas categorias de agente
técnico agrícola especialista principal, agente técnico
agrícola especialista, agente técnico agrícola principal,
agente técnico agrícola de 1.a classe e agente técnico
agrícola de 2.a classe releva para efeitos de promoção
como prestado na categoria de transição.

Artigo 5.o

Alteração dos quadros de pessoal

Para execução do disposto no presente diploma legal,
os quadros de pessoal consideram-se automaticamente
alterados.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação, produzindo efeitos a partir do
dia 1 de Janeiro de 2004.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 23 de
Março de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 8 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

(mapa a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o)

Carreira de agente técnico agrícola

Escalões

1 2 3 4 5
Categoria

Agente técnico agrícola espe-
cialista principal . . . . . . . . . . 390 400 415 430 450

Agente técnico agrícola espe-
cialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 355 370 390 400

Agente técnico agrícola prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 310 320 340 360

Agente técnico agrícola de
1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . 255 265 275 290 310

Agente técnico agrícola de
2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . 220 230 240 260 270
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